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Senhor Presidente
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refeito
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São Paulo, 23 de	 dede 1995

GABINETE DO min

%d. Á .2 De n.o	 O 7 -/95
Processo no. 37-018.958-90*09

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa Egrégia

Câmara, o incluso projeto de lei, que exclui os logradouros

que especifica dos efeitos da oficialização da Lei no.

5.969, de 27 de abril de 1962.

Aproveito a oportunidade para reiterar a

Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e cópias
xerográficas de fls. 24, 76, 77, 78, 82, 85, 86,
87 e 88 do processo no. 37-018.958-90*09 e da
legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

NMAG/mag.
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Exclui os logradouros que

especifica dos efeitos da

oficialização da Lei ng

5.969, de 27 de abril de

1962.

A Câmara Municipal de São Paulo

Art. lo. - Ficam excluídos dos

efeitos da oficialização determinada pela Lei no. 5.969,

de 27 de abril de 1962, os seguintes logradouros:

I - Rua Alfa (CADLOG 00.657-2);

II - Rua Beta (CADLOG 03.330-8);



0,3 --•d•
Folha n	 d. 19.9s-

2

III - Prolongamento da Avenida

Pompéia (CODLOG 19.181-2), a aproximadamente 128 metros

além da Rua Alfa.

Art. 20. - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

NMAG/sffs
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

1
........

O presente projeto de lei visa

excluir os logradouros que especifica dos efeitos da

oficialização declarada pela Lei no. 5.969, de 27 de

abril de 1962.

A medida originou-se de pedido,

formulado por proprietário interessado, de desdobro de

lote da Quadra 035 do Setor 197.

Para o exame desse pedido, tornou-se

imprescindível a definição quanto ao domínio das vias

circundantes, identificadas como Rua Alfa, Rua Beta e

prolongamento da Avenida Pompéia.

Porém, os estudos e levantamentos

efetuados pelos órgãos técnicos da Prefeitura revelaram

não haver indícios da existência dessas ruas e, tampouco,

de sua aquisição pela Municipalidade, por qualquer dos

meios legalmente permitidos.

Realmente, esses logradouros não

pertencem apl=clat.n.a.._aprovado ou regularizado;

não foram desapropriados e nunca foram abertos e

entregues ao trânsito público, não existindo, portanto,

afetação. A Municipalidade não houve, assim, o domínio

das áreas por qualquer forma regular de aquisição, quer

.1n111
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civil, quer administrativa.

E cumpre notar que a matéria já foi

objeto de apreciação judicial, cuja decisão, transitada

em julgado, foi no sentido de que as ruas e praças

projetadas nessa área não foram vendidas nem doadas à

Municipalidade e, portanto, não caíram no domínio público

(Ação Ordinária movida pelo Espólio de Antonio Alves

Villares da Silva contra a Municipalidade de São Paulo).

De outro lado, no entanto, verificou-

se que esses logradouros foram oficializados pela Lei no.

5.969, de 27 de abril de 1962.

Ora, a oficialização resultaria na

incorporação dos logradouros ao patrimônio municipal e na

sua destinação ao uso comum do povo, o que não se

verificou no caso, em que as áreas permanecem no domínio

privado.

Impõe-se, pois, seja desfeita,

retirando-se as referidas ruas dos efeitos do citado

diploma legal.

Essa a finalidade da presente

propositura, ora submetida à criteriosa apreciação dessa

Egrégia Edilidade.

NMAG/sffs
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LEI N. 5.969, DE 27 DE ABRIL DE 1963

António Hélio Xavier de Mendonça, Presidente da Cá-
nutra hluuicaial cie São Paulo. nos termos do parágrafo •
6.0 do artigo 1:8 (antigo 321 na Lei n.o 1, de 18 dç se-
tembro da 1917, faz saber que a Camara, ca acordo com
o que foi deliberado em Sessão de 23 de abril de 1902,
decreta e promulga a seguinte Lei:

Artigo 1.0 — Ficam declarados oficiais, para os efei-
tos da legislação em vigor, os logradouros que ainda não.
tenham e •,..a carii,er e que constam das'plantas genéricas
de valores.•dé que trata o Decreto n. 5.030, de 29 de de-
zembro de 11),,0, relativas às áreas ampliadas e Incorpora-
das á zona suburbana da cidade pelo Deoreto n. 5,029
da mesma data, e as demais ruas do Município que não
figuram nes:as plantas, desde que estejam registradas de•
acardo com o Ato n. 1.013. de 13 de fevereiro de 1936. e
as do plano aprovado, já abarias no Município, e com e • d-
ficacões aprovadas até esta data, mediante comprovaçãO.

Parágrafo único — A presente lei não exime os pro.
prietários das glebas arruadas das obrigações que lhes ca-
tem em virtude das leis e regulamentos em vigor. A Pre-
feitura promoverá as medidas judiciais e extra-judialtile
necessárias à efetivação dessa responsabilidade.

Artigo 2.0 — Os lagradouros a que se refere o entaliu'
anterior consarval •ão as onominações constantes s9"d
plantas, até c,ue a.ija procedida a revLsão de sua notar&
clatura, nos casos em que fôr necessária essa rnedida.lail--
serradas as normas gerais estabelecidas pelo Ato n.•1.018.'•
de 13 de fevereiro de 1936.

Artigo 3.0 — Enquanto não houver planta atualizada
do Município- serão à medida das necessidades e para tos
dos os efeitos. rigorosamente levantauas as ruas constan-
tes tias pli• ntua, a que se refere a presente lei..	 •

Artigo 4.0 — Fica automaticamente excluído desta,.
oficialização o logradouro cuja incorporação ao Patrimp...
nio Municipal seja contestada ou sobre a qual haja con-
testação pandente ou importar no pagamento de ladeai-.
&ações a tercriros.

Artigo 5.0 — Não serão mais registradas, a perdr.
desta data, as ruas particulares que venham a ser abe-,
tas, ficando 'atualmente revogados os parágrafos 6.0 so•,
9.0, do milito 6.o do Ato n. 1.1C3, de fevereiro de 1936;

•Art,go 6.0 — A Prefeitura cevará proceder à imediata'.
revisão da nomenclatura e numeração dos logradouraVora-a
oficializa dos.

• Artigo 7.0 — Fica mantida toda e qualquer restrição,.
.existente na legislação CA vigor para lotes situadow nas)
,suits oficializadas pala presente lei.

Artiga 8.o — E vedado à Prefeitura Municligil de
:Pão Paulo, fornecer abará de construção nos logra ouros
.em desacordo com a legiála-ão vigente.

Artigo 9.0 — Ficam excluídas do benefício da presen'
te lei. as-vie1rs e passagens.

Artigo VI — As • réspesas decorrentes da execução da.'"
presente lei correrão par conta das verbas próprias do or-
çamento vigente.

Arti g o 11 — F-ta lei entrará em vi gor na data de sua
publicação. revoa:tias as disnos'eões em contrário. 	 •

Camara Munic:pal de São Paulo. 27 de abril de 1962.
O Presideege,

António 1 , 1,4! o Xavier de Mendonca
, O I o Seeretáiio.

• Fernart •.'o Veeira Barretto
Pnb1ias 'v' Direor:a Garra cla Camara Municipal de

'São Paulo. em 27 de abril de 1962.

Elias Sliammass
O Di !Vor G•21•Étl,

•

ãq
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ --PAULO ait- 	

Folhe de Informação n.o.

PATR. G

Senhor Procurador

Trata o presente de pedido de desdobro de

área tributada atualmente pelo contribuinte 197.035.0001/2

lastreado nas Matrículas do 159 CRI cujas cOpias seguem co

mo fls. 16 a 22.

De acordo com a documentação apresentada

e vistoria no local teria o interessado direito ao preten-

dido desdobro bem como as alteraçOes cadastrais solicita -

das através da I.Imob. 2.346.562-1,que acompanha o presen-

te, no que se refere a área construída (1.564m2) e uso a

partir de 1991.

Ocorre que, as ruas que contornam o con-

tribuinte não se encontram abertas nem nunca foram, sendo,

inclusive informado pelo interessado que toda a área é par

ticular, sendo cobrado aluguel da empresa Playboll que ocu

pa a área toda conforme croquis apresentado pelo proprietá

rio que segue como fls. 14.

Propomos portanto que vosso Departamento

nos informem se as ruas supra citadas são ou não pertencen

tes ao Patrimonio Público a fim de que possamos acertar nos

so cadastro com relação ao contribuinte objeto da reclama-

ção e também todos os demais envolvidos já que existem cor

reçOes cadastrais a serem feitas nas quadras 35, 36, 37, 38

39 e 56 que estão Envolvidas no problema.

04.abri1.1991

d0

MO - 014 - DGM
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do proc.	 37-018.958-90*09

Enei a T.	 .i.e!csano
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Folha n 0,0 :ff ....	 _de proc

de 19 95—

PATR.11

SRA. DRA. PROCURADORA CHEFE.

Em complementação a nosso relatório de
fls. 49/53, ao qual ora nos reportamos, expomos o que segue:

1) - CASE informou, às fls. 54 v, que as ruas A, B, Alfa,
Beta e prolongamento da Av. Pompéia são oficiais.

2) - FISC, por sua vez, relatou a existência de ação
anulatória de lançamentos fiscais objetivando imóveis
cadastrados sob Ws 197.035.0004-2 e 197.035.0001-2, (este
último o imóvel cujo pedido de desdobro deu origem ao
presente administrativo), sendo que a decisão de 21
instância, favorável à Municipalidade, ainda não transitou
em julgado, razão pela qual sugere que qualquer modificação

c- nos dados"-citados contribuintes seja sustada até o trânsito
em julgado da aludida decisão (fls. 66/67).

\

\-3) - Cópias dos levantamentos EMPLASA, SARA, VASP/CRUZEIRO e
GEGRAN, juntadas às fls. 71/74, revelam não constar indicios
da existência das indigitadas ruas em qualquer dessas
plantas, conforme informa PATR.3 às fls. 75.

4) - A informação acima, portanto, vem corroborar as
conclusões expostas no relatório de fls. 49/53, no sentido
de que as ruas A, B, Alfa, Beta e prolongamento da Av.
Pompéia, embora oficiais (f is. 54 v), não se encontram
abertas, nem nunca foram abertas, não tendo também sido
adquiridas pela Municipalidade, por qualquer dos meios
legalmente permitidos.

,
5) - Dessa forma, parece-nos, s.no,j., não restarem dúvidas (t,,4
de que os indigitados logradouros não integram o domínio

I/ público, quer fática, quer juridicamente, impondo-se, por
consequância, as competentes providencias para a respectiva
desoficialização, e nada obstando, sob o aspecto do domínio,
o desdobro pleiteado pelos interessados, se os demais
requisitos para tanto estiverem e/ou forem atendidos.

''?.'''	 ,.,..ç.
'.\ 	 ' c-oo

,,v
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Processo n 2 37-018.958-90*09

Patr. 1
Sr. Procurador Chefe

Nos termos do parecer retro, que
endossamos, concluímos que as Ruas Alpha, Beta e
prolongamento da Av. Pompéia, objeto do presente e
assinaladas na quadra fiscal de fls. 23, não integram o
domínio público municipal.

De fato, a minuciosa instrução do
presente demonstrou que tais logradouros não pertencem a
plano de loteamento aprovado ou regularizado; não foram
desapropriados e nunca foram abertos e entregues ao trânsito
público, não existindo, portanto, afetação. Assim, a
Municipalidade não houve o domínio das áreas por qualquer
forma regular de aquisição, quer civil, quer administrativa.

Note-se que na Ação Ordinária movida
pelo Espólio de Antonio Alves Villares da Silva em face da
Municipalidade de São Paulo, ficou decidido que as ruas e
praças projetadas em gleba maior de propriedade do Autor e
Outros, não foram abertas e não integraram o domínio público
municipal (vide fls. 30/42). Tal decisão, transitada _em
julgado, reveste-se da autoridade da coisa julgada.--

Assim, considerando que as ruas em
questão podem ter origem no arruamento projetado e não
concretizado pelos proprietários originários da área, não
mais é possível discutir-se o domínio das mesmas, por força
da decisão supra referida.

Pelo exposto, se adotado o nosso
entendimento de que os logradouros em exame não integram o
domínio público municipal, sugerimos o encaminhamento do
presente a RI, atendida a promoção de fls. 24, para análise
do pedido vestibular, com a ressalva proposta por FISC a
fls. 66/68.

Após, deverão ser adotadas por CASE as
providências para a desoficialização dos logradouros.

apreciação de V.Sa.

São Paulo, 15 de março de 1993
1
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do proc.	 37-018.958-90*09
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São Paulo, 18 de março de 1993.
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PATR.G

•

SR. DIRETOR.

O presente veio-nos encaminhado por R.I.
(f is. 24), para que fosse definido o domínio das vias que
circundam a Quadra 35 do Setor 197 (vide planta às fls. 23).

Tais vias acham-se identificadas como
Rua Alfa, Rua Beta e Prolongamento da Av. Pompéia.

Pelos estudos levados a cabo por
Patr.11, concluiu-se que tais vias na realidade nunca
existiram , provavelmente por constarem de projeto de
parcelamento não executado.

Ademais, em decisão judicial transitada
em julgado (ação ordinária de indenização por apoSsamento
administrativo) ficou fora de dúvidas que o plano de
loteamento não se concretizou, razão pela qual tais vias não
foram transferidas à Urbe. Assim, nessa ação só foram
adjudicadas à Municipalidade as vias assinaladas em amarelo
na planta de fls. 26 efetivamente ocupadas (apossadas),
sendo que as áreas correspondentes às vias em estudo -
assinaladas em azul - foram julgadas particulares.

Diante disso, endossamos as sugestões de
devolução„aestes autos a R.I. e de desoficialização dessas
vias, umantffe não materializadas no solo.-
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO Pi‘ULO

	 n o 	 37 —018. 958/ 90*09 	 em 	 29 / 10 r 9.3 (a) 	

82 Folha de informação ri?

1:	 *

•

•

Sr. Chefe

Tendo em vista a cota de Patr, informando que as —

ruas. que circundam a quadra 035 não existem, solicitamos, ant
de tomarmos qualquer providencia para atualização dos lança-
mentos, o envio do presente a Case para providenciarem a deso

ficialização das referidas ruas.

Deixa de acompanhar o processo 37-009.882/91*390

29/10/93
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PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SISO PAULO

Folha de Informação n"3..-S".

do processo ri c2 37.018.958-90*09 em 10/03/94(a)

I.
Case 4
Sr.Diretor

Tendo em	 vista	 as	 Ruas

Alfa,codlog:00.657-2, Beta,codlog:03.330-8 e o prolongamento

da Av.Pompéia,codlog:i9.1.8.1.-2,a aproximadamente 128 metros

além da rua Alfa . (Setor i97-Quadra 035) serem oficiais pela

Lei 5969 de 27/04/62 e conforme cota de Patr às fls.77 e 78

as mesmas não existem no local,solicito, S.M.J,o envio do

presente à S. 6.M.- ATL para fins de Projeto de Lei, para

exclusão dos efeitos de oficialização da citada Lei,uma vez

que a mesma só poderá ser revogada por outra Lei.

Sendo • assim,	 solicito	 exame	 e

manifestação.

10/03/94

MO 1CA VARO

CASE-4

it)
coX g:P\
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PREFEITURA DO MUNICiPIO DE S40 PAULO

Folha de Informação rt	 g(-%.

do Processo n'A 37.0in.958. 90*09

CASE G

SY. Diretor

INFORMA00 :151/CASE-4/94

em 20/04/94

-	 - • °IDA

I
CASE 4

Com a cota retro, que endossamos,

encaminhamento a SGM-ATL.

para

20/04/94

ALFREDO £70.9g- MANCVS0
Diretor Div. Téc.

de OfiC. e Den. de
Logradouros

CASE -- 4

AJM/sma

c,"
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Folha de Informação re.

em 02/05/94
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SZO PAU 0

do Processo n?" 37-018.958-90*09

INTERESSADO : DEPARTAMENTO DE RENDAS IMOBILI4RIAS.

ASSUNTO : Desdobro de 4rea.

INFORMACÀO : 267/CASE-G/94.

SEHAB-GIATAJ
Chefia de Assessoria,

Tendo em vista parecer conclusivo de

POM sobre	 não integrarem	 as ruas	 Alfa, Beta	 e o

prolongamento da Av. - Pompéia, patrimônio municipal,

encaminhamos o presente propondo a sua remessa à SGM/ATL,

para fim de elaboração de Projeto de Lei visando a exclusão

dos efeitos de oficialização atribuídos pela Lei re 5.969/92

a quias vias.

505/94

awe,
	  èkr,R42i rd -1 - I

,

Diretor de DeP-t,. Técnico	 •.c>
CASE-G/SEHAB	 "e
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PREFEITURA DO MUNICiPIO DE SZO \

Folha de Informa4o n2 -88-

do Processo n2 37-01.8.958-90*09	 em i0/05/94

INTERESSADO : LeonÁlda Sarti Fracarolli e outros.

12SUNTO	 • De ,;dobrn de área.

INFORMACU Ni! 1687/SEHAD-G/94

S.G.H.
Sr. Chefe de Gabinete

Encaminhamos o presente, solicitando seja
elaborada, Pela Assessoria Técnico Legislativa, minuta de
Projeto de Lei visando exrluir dos efeitos de Oficializaço
da Lei n2 5969/62, as Ruas Alfa (cadlog 00.657-2), Beta
(cadlog 03.330-0) E o p rolongamento da Av. Pompéia (cadlog
19.181-2), em face das ronriuses alcançadas pelo
Departamento Patrimonial da Procuradoria Geral do Município,
consubstanriadas nos parereres de fls.76/78.

VERA LUCIA SILVEIRA ROIA DE BARROS
Respondendo p elo Expeidiente da

,
Assessoria Técnica d Jurídica

01"

y('\
25

SEHAB/ATAJ
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Papel para informação, rubricado como folha n? 	

o vocessow. 	 34	  de 19..95.	 0.9. .1.02 	 1.95 	  leI 	 Ade.l.i.n.a

Ao Senhor Assessor Chefe
Sobre o assunto, consta,
Em 09-02-95
Lei 5.969/62.

Cir,,rt°

Com. de Const. e Justiça

......

LUIFAREIA3
Ass. Tecn. Leg. Caa - A. T. M.
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Presidente

Recebido na Comissão da
constituição e Justiçm
Em 151.0P-195.' à skZ00 y -

pko Nobre Verea

.p..ire relatar.

Sala da Comissão da Constituição a Justka

	  .	 de 19. 	

SEGUE 	 	 . juntado 	 --nesta data, 	  documento	 s-n e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  o! 	 /  	 	

Em Ptf  I //	 ff-5
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Ver. Dárcio Arruda

Presidente da Comiss'ã

Constituiç:ío $. Justiça

PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss'ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "ca put", do

Regimento Interno.

Em,	 / /a,3
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17 - RELCOM
17-1922/1995
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DA COMISSO DE CONSTITUIÇO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Hfl-34/95.

• rata•se de projeto de lei, encaminhado pelo
Executivo, que visa excluir dos efeitos da oficializaç'ão
determinada pe 'la lei nfl 5.969/62 a rua Alfa (cOdlogo 00.657- • •
2), a Rua Beta (codlog 03.330-8) e o prolongamento da Av.
Pompéia (codlog 19.181-2), a aproximadamente 128 ms além da:.
Rua Alfa.

Segundo a justificativa, o projeto deve-se Ao
fato de que os referidos logradouros o o se constituem em''
bem pk"Iblicos, conforme decis"ão judicial sobre o assunto, n'ão .
sendo, portanto, passíveis de oficializaç'ão.

Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de'
maioria simples para deliberaço, é dispensada a votaç'ão em
Plenário, cabendo tal prerrogativa âs Comi. sS2;es Permanentes,
na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.

Assim, com fundamento no art. 13, 1 e art.
70 7 XI, ambos da Lei Orgânica do MUniCípio, somos

Pela Legalidade.

Sala da Comiss"ão de Constituiç'ão e Justiça,

017//.//f,



À Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente

Em,C2r/./.t/

i CAMADA MUNIOrPL i., Di', .:"'.;)

SIGUEniazrIxdo nnl i. ;.: . 	 ..t:w,,,r... :::. 3.ff:f1 
..1.‘

kdba 5 )°- 1 2P	 tt	 1/ /5 6	 ..?>'2„‘.,

mainti . b1MG"7-5..- It S Frfrkr_mr"

\ I

)1,8)21(&

Recebido na Comissão de
Politica Urb. Metrop.e Meio

Ambiente
Emkge..as

AO NOBRE VEREADOR

PARA RELATAR.
•

Sala da C	 3 • na

e Meio	 _

	 1 	 /21Cc“.‘ 

Au:sino:e ,Jú Chutia 'técnica

•



•
Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, a pedido do Senhor Relatar, prorrogo o prazo para

emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no art.

63, "caput", do Regimento Interno.

Em,, 4 i- ' (4 '	 ia

Emílio MeneguVni/
,---__

Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

•
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Assistut da C:baila 'fiáta
PAFREGEF2 NJ-g-	 O A C Dri I B B
POL ± -1-- I CA IJIRBANIA , MEMIROPCIL I TANJA
PIE I 0 AME3 I E.:NITE SOBRE. Cl PrRoa-r- C)
L E I NI -1=2 3 4- / CP n

Visa o presente Projeto de Lei n2 34/95 oriundo do Executi-
vo, excluir os logradouros que especifica dos efeitos da oficiali-
zação declarada pela Lei n2 5.969, de 27 de abril de 1962.

Os mencionados logradouros são assim denominados: Rua Alfa
(Cadlog 00.657-2), Rua Beta (Cadlog 03.330-8) e prolongamento da
Avenida Pompéia (Cadlog 19.181-2), a aproximadamente 128 (cento e
vinte e oito) metros além da Rua Alfa.

Os órgãos técnicos municipais, ao examinarem um pedido for-
mulado por proprietários interessados em um desdobro de lote na
Quadra 035 do Setor 197, concluiram que não há indícios da exis-
tência dessas ruas bem como não ter havido a aquisição das mesmas
pela municipalidade.

Além disso, verificaram que esses logradouros não pertencem
a plano de loteamento aprovado ou regularizado, não foram desapro-
priados e nunca foram abertos e entregues ao trânsito público.

Ainda, relativamente à matéria, verificou-se que houve uma
ação ordinária movida pelo Espólio de Antonio Alves Villares da
Silva contra a municipalidade, cuja decisão, transitada em julga-
do, foi no sentido de que as ruas e praças projetadas nessa área
não foram vendidas nem doadas à municipalidade e, portanto, não
cairam no domínio público.

Verificou-se, no entanto, que esses logradouros foram ofi-
cializados pela Lei n2 5.969, de 27 de abril de 1962, mas não fo-
ram incorporados ao patrimônio municipal já que permanecem no do-
mínio privado.

Desse modo, impõe-se que seja desfeita a oficialização, re-
tirando-se as referidas ruas dos efeitos do citado diploma legal.

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Am-
biente analisando a propositura, julgou-a de interesse público,
concordando com sua aprovação, já que vai regularizar a situação
das áreas em questão..

17 - RELCOM
17-3051/1996

16 - PAR
:1.6-0704/1996

D E:
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À Douta Comissão de
Finanças e Orçamento

•111111¥1,
DONI k A. PONTES--'

Assist. Parlamentar
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Ao nobre Vereador 	

para reia:,:r. >
Sa:a da Con .:.ssftpm Atividade Ercn'n',12a

	 /	 ! 	

CÂMARA MUNICIPAL. D=._ SÃO PAu.
S ruur1

nade( tp	 ok+b n c ..	 form,,,„;Ao s .•

n	 / 07/ /fdl-a01"11~1.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Papel para informação, rubricado como folha n9

,9	 9./or 9‘ do processo n9 	de 19	 1	 (a) 	

Recebido na Comissão de

Finanças e Orçamento

Em  go 	 asjg	 h.
MARGARETE-SUNES SILVA

Secretárie

.4I nobre, ir e r áuot_

Dtd reldtar

Sala da Gornissão de
3t7/ or /7‘ I

Presidente

'rçame.ry

•
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PROJETO DE LEI	 3495 
P	 LIQUE

029 05 / 96V
O presente projeto de lei, l 	 álf

excluir dos efeitos da oficialização determinada pela L 	 5969/62:
*-	 — 	

os seguintes logradouros: rua Alfa (CADLOG 00.657-2); rua Beta
(CADLOS 03.330-8); prolonga- me-ht-o;i:!,iiã- --W7ënida Pompé a	 (CADLOG
1.9..1.8A.-2), a aproximadamente128(cento e vinte e oito) metros
além da rua Alfa.

Segundo a justificativa, estudos e levantamentos efetua-
dos por órgãos técnicos da Prefeitura constataram que não há indí-
cios de existência dessas ruas, nem de sua aquisição pela Munici- •

palidade, e que esses logradouros não pertencem a plano de lotea-
mento aprovado ou regularizado, não foram desapropriados e não•in-

•	
tegram o domínio público municipal. Isto apesar-de'terem'sido•ofi---
cializados pela Lei n2 5.969, de 27 de abril de 1962.

Tal oficialização resultaria na incorporação dos logra-
douros ao patrimanio municipal e na sua destinação ao uso comum do
POVO, o que não se verificou no caso, pois as áreas permanecem no
domínio privado, implicando, pois, na necessidade da exclusão.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto
as despesas para sua execução correrão por conta de dotaçCles orça-
mentárias próprias.

Sala da Comissão de Finaras e Orçamento, em

o."'"



P l f h ip.:ado no DIARIO OF Ci, 1

dé
1

/

pagina  1(. 	 coitinir_le....

Conferi dó: . ;

À	 4

À Leg. 3 —

Em, .	 60/...71
HANasktiiii

yr Of. Adm. Geral III

RECEBIDO EM LEG. 3
Q 4s-/	 os I S).6

zlÁtt,

Sra. Elizabeth,

Oficiar ao Executivo, encaminhando copia autentica, pre-

parar registro e carta de lei.

/°G / c 6

ANGELA BO/t'/IN ANDREONf
Chefe de Seção Técnica 111

Sra. Chefe,

Providenciado conforme seu despacho.

Ci5/ 06
MARIA E.11,n

Assiste.	 "c
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São Paulo, -I 0 de junho de 1996.

18 - OU-LU-a
OFrCIO H.0520/1996j

Senhor Prefeito.

Encaminho Vossa Excelência cápia autêntica da
lei decretada pela Câmara em 05 de junho do corrente, de acordo
com o inciso I do art. 84 do Regimento Interno, relativa ao
Projeto de Lei n2 34/95, de autoria desse Executivo - excluindo
os logradouros que especifica dos efeitos da oficialização da Lei
n2 5.969, de 27 de abril de 1962.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.	 .7)

•

BRASIL VITA
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SLF.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO 1 DO

ART. 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. 2/3 do

Processo n2 01003495. (PROJETO DE LEI N2 34/95). Exclui os

logradouros que especifica dos efeitos da oficialização da Lei n2

5.969, de 27 de abril de 1962. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO

decreta:	 Art. 12 - Ficam excluídos dos efeitos da oficialização

determinada pela Lei n2 5.969, de 27 de abril de 1962, os seguintes

lo g radouros: I - Rua Alfa (CADLOG 00.657-2); II - Rua Beta

(CADLOG 03.330-8); III - Prolongamento da Avenida Pompéia (CODLOG

19.181-2), a aproximadamente 128 metros além da Rua Alfa. Art. 22

- Esta lei entrará em vigor na data ge sua publicação, revogadas as

Gsni.otpfd tr;	 Tárnie*

padrão "QPA-1.0C" extraí a presente cópia fielmente de fls.
71rATO

competente n2 48 e datilografei.	 Eu, . Oficr . Legislativo. . . .

Legislativo, "QPA-09-B" a conferi. São Paulo, 05 de junho

Chefe da Seção Técnica de Preparo e Rçgistro de Documentos
ri.

IAS iSi at iVOS 1 ANGELA' B/Cr	

.6i.la ,07.4„ ulkoininc
DiretoraR'DIN 'ANDREali St C)1	 " * ' D' tora Subst.	

DT.)„Chefe de Seca° Téçnica 111
do Departamento dos Serviços Legislativos da j bara Municipal de

disposiçi5es em contrário. gaRiNIA LOC!disposiçi5es em contrário. 	 : . V.-r*JP.Á ;--EmnAssistente de Chefia
Tárt,ir.

NnAssistente de Chefia

Técnica,

do livro

Oficial

11/	 de 1996.

aa) Brasil Vita, Antonio de Paiva Montw27 -. 0 Filho, Zenas Pires,
Dalmo Pessoa, Cosme Lopes, Mario Noda, Almir Guimarães.



LEI 1,12 P.ae-oz DE c2 ({ DE	 ),4,1"."LO DE 1996.

Exclui os	 logradouros	 que
especifica dos efeitos da
oficialização da Lei n2 5.969,
de 27 de abril de 1962.

Faço saber que a Gásmara, nos termos do inciso
do art. 84 do Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Ficam excluídos dos efeitos da
oficializa4o determinada pela Lei n2 5.969, de 27 de abril
de 1962, os seguintes logradouros:

I - Rua Alfa (CADLOG 00.657-2);
II - Rua Beta (CADLOG 03.330-8);
III - Prolongamento da Avenida Pompéia (CODLOG

19.181-2), a aproximadamente 128 metros além da Rua Alfa.

Art. 22 - Esta lei entrará em vigor na data de
sua publica4o, revogadas as disposi4es em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 05 de junho de
1996.



Folha n.o	 ____•do p

CÂMARA MUNICIPALITi-E••-S4&—F
O funcionário_

São Paulo,  10 	de  junho 	de 19  96.

•
MEMORANDO

Anexo:

ninha
(Mictai (1^ C.:.)0n1- r!•

SG;../..IL

Recebi ofício Leg.3 n 2 520	 de

10/06/96	 , encaminhando ao Executivo copia autentica de lei
decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de Lei n 2 034/95
de autoria desse Executivo.

RECEBI EM:/	 /

Cea 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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•7281 Papel para informaçâo, rubricado como folha n?

do processo n' oi -	 3 • (( 	 de 19  •	 Sn-09C • o  •	 - MARIA ELIZAR

(a) 	 — MaIstuaN

LEI N. 12.082, DE 24 DE JUNHO DE 1996
Exclui os logradouros que especifica dos
efeitos da oficialização da Lei n2 5.969,
de 27 de abril de 1962.

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do arti
go 84 da Resoluçao n 2 02/91, a Casara Municipal de Sao
Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1 . - Picam excluídos dos efeitos da
oficialização determinada pela Lei n . 5.969, de 27 de
abril de 1962, os seguintes logradouros:

I - Rua Alfa (CADLOG 00.657-2);
II - Rua Beta (CADLOG 03.330-8);
III - Prolongamento da Avenida Pompéiai (CODLOG 19.181-2), a aproximadamente 128 metros além da

Atua Alfa.
Art. 2. - Esta lei entrevi em vigor na

cletta de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de junhn
.de 1996, 443 2 da fundaçãode São Paulo.
IPAULO MALUF, PREFEITO
MÔNICA HERMAN SALEM CAGGIANO, Secretária dos NegOcios Ju-
rídicos

„JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
;ANTONIO DE JESUS SANCHES LAJARIN, Respondendo pelo Cago
'de Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da Se-

f cretaria Municipal do Planejamento
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22de
junho de 1996.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

1
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ANGELAl2RDIN ANDRPON1
Chefe de Seçáo Técnica III
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